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O cumprimento das metas do Acordo 
de Paris de reduzir os impactos das mu-
danças climáticas e limitar o aumento 
da temperatura média global a 1,5°C só 
será possível com a adoção de ações 
drásticas e imediatas em todos os se-
tores para reduzir as emissões em pelo 
menos 48% até 2030 em comparação 
com os níveis de 2019 (IPCC, 2021).

O alcance das metas climáticas glo-
bais exige transparência, deliberação 
e consenso sobre o diagnóstico da 
situação, avaliando o progresso e di-
recionando as ações dos países com 
maior precisão. Para isso, o Balanço 
Global (Global Stocktake, GST) é um 
processo conduzido pelas Partes 
da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima 
(UNFCCC, na sigla em inglês), projeta-
do e formulado de forma transparente 
e participativa, que permite que os paí-
ses e outras partes interessadas vejam 
onde estão progredindo coletivamen-
te para atingir as metas do Acordo de 
Paris e onde não estão.

O primeiro Balanço Global será apre-
sentado na COP 28, em Dubai, no final 
de 2023. Seus resultados deverão ser 
considerados pelas Partes da UNFCCC 
ao atualizar suas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDC, 
na sigla em inglês) em 2025, com o ob-
jetivo de aumentar a ambição. Assim, 
este primeiro GST oferece uma oportu-
nidade de reflexão coletiva para enten-
der, corrigir e acelerar o curso da ação 
climática em nível global e regional.

A discussão que o GST vai desencade-
ar sobre a relevância e o tamanho do 

desafio deve ser feita de forma inclusi-
va e participativa na América Latina e 
no Caribe. Nesse sentido, este Balanço 
Regional oferece uma radiografia da 
ação climática em vários países da re-
gião. Se trata de um esforço coletivo e 
independente, elaborado pela socie-
dade civil. Seu objetivo é estimular o 
debate sobre as necessidades e prio-
ridades da região, a fim de envolver os 
tomadores de decisão e a sociedade 
civil para intensificar sua ação climá-
tica e impulsionar a mudança neces-
sária para garantir um futuro livre de 
carbono, resiliente ao clima e justo.

Este Balanço Regional destaca que 
a América Latina e o Caribe (ALC) é 
uma região altamente vulnerável ao 
aquecimento global. Este fenômeno 
põe em risco a segurança, a saúde e 
os direitos humanos das pessoas. A re-
gião enfrenta com frequência cada vez 
maior fenômenos climáticos naturais 
extremos como El Niño e La Niña, fura-
cões, secas, inundações e propagação 
de pragas, em um clima modificado 
por atividades humanas (OMM, 2023), 
cujos impactos ameaçam meios de 
subsistência, ecossistemas e famílias 
na região, exacerbando os altos níveis 
de desigualdade prevalecentes.

Levando em conta os impactos inevitá-
veis das mudanças climáticas na ALC, é 
essencial implementar medidas de res-
posta mais ambiciosas, mas também 
mais próximas das necessidades das 
pessoas. Reduzir as emissões na região 
(10% do total global) é uma prioridade 
para lidar com as causas do aumento 
da temperatura, mas a adaptação aos 
impactos do clima e a adoção de me-

Prólogo
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didas para evitar ou reduzir perdas e 
danos às populações e aos ecossiste-
mas são igualmente importantes.

Os efeitos da crise climática na ALC 
parecem estar ligados a outros pro-
blemas socioeconômicos, como a 
desigualdade, a pobreza e o alto en-
dividamento. Portanto, as respostas à 
crise climática precisam ser orientadas 
para a justiça e a equidade e formula-
das com uma perspectiva de gênero e 
de direitos humanos. 

É fundamental recolher e integrar in-
formações diagnósticas sobre a situ-
ação atual da região segundo a lógica 
do GST e divulgá-las à sociedade em 
geral e aos principais atores no campo 
da tomada de decisão e ação climática 
em particular. Este relatório de Balanço 
Regional —elaborado de forma inde-

1. O iGST é um consórcio internacional de organizações da sociedade civil que trabalham 
juntas para apoiar o Global Stocktake (GST). A rede é composta por três redes regionais 
(América Latina e Caribe, África Ocidental e Sudeste Asiático) e quatro grupos de trabalho 
temáticos que acompanham cada um dos principais objetivos de longo prazo do Acordo 
de Paris (mitigação, adaptação e financiamento), além de um grupo adicional focado na 
questão transversal da equidade.

pendente por organizações da socie-
dade da América Latina e Caribe que 
são membros do Independent Global 
Stocktake (iGST)1— deixa claro que, 
embora a região tenha incorporado pro-
gressivamente medidas cada vez mais 
ambiciosas em seus planos, políticas, 
estratégias e leis climáticas, ela ainda 
enfrenta desafios significativos para 
realmente cumprir seus compromissos.

O Balanço Regional é baseado em in-
dicadores públicos e acessíveis. Esta 
primeira edição não abrange todos 
os países da ALC, mas espera-se que 
todos sejam incluídos na próxima edi-
ção. Essa é uma iniciativa da sociedade 
civil que visa contribuir para melhorar os 
compromissos climáticos no contexto 
das discussões sobre o balanço global, 
em um contexto em que a região tem 
muito a contribuir e muito a se preparar.

Membros do Hub da 
América Latina e Caribe do 

iGST
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O Balanço Regional faz parte dos esfor-
ços do Hub da América Latina e Caribe 
para o Independent Global Stocktake2, 
uma iniciativa da sociedade civil que 
reúne organizações e indivíduos es-
pecializados na agenda de mudanças 
climáticas com o objetivo de enrique-
cer os processos formais do Balanço 
Global da UNFCCC.

Alinhado ao caráter do iGST como uma 
ferramenta para avaliar os esforços co-
letivos para garantir o cumprimento do 
Acordo de Paris, este Balanço Regional 
não pretende falar em nome da socie-
dade civil da ALC, mas sim fornecer 
insumos que permitam aos governos e 
atores não estatais avaliar o desempe-
nho das ações climáticas da região. Ele 
também identifica as necessidades e 
oportunidades da região para cumprir 
seus compromissos climáticos e forne-
ce uma perspectiva regional sobre os 
resultados esperados do GST.

O Balanço Regional fornece informa-
ções gerais sobre a ALC, bem como 
dados que mostram a relação da re-
gião com a mudança climática em 

2. O hub do iGST para ALC é coordenado pela Iniciativa Climática de México (ICM). Em ordem 
alfabética, as organizações membro são: Associação Interamericana para a Defesa do 
Meio Ambiente (AIDA), Caribbean Natural Resources Institute (CANARI), Climate Analytics 
(Caribe), Climate Disclosure Project Latin America (CDP), Climate Service Center Germany 
(GERICS);,Fundação AVINA, Fundación Ambiente y Recursos Naturales (FARN), Global 
Initiative for Economic, Social and Cultural Rights (GI-ESCR), Grupo de Financiamiento 
Climático para América Latina e Caribe (GFLAC), Instituto Clima e Sociedade (iCS), 
Observatório Latino-Americano de Ação Climática (OLAC), REACCIONA, Transparencia 
Internacional-México (TI-México), Transforma Global, World Resources Institute-México 
(WRI-México), World Wildlife Fund-México (WWF-México).

termos da extensão de sua exposição 
aos impactos, sua contribuição para 
as emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) e os recursos públicos alocados 
para a ação climática.

O documento começa com dados 
sobre a situação socioeconômica e 
aspectos ambientais, incluindo in-
dicadores e tendências dos últimos 
anos. Sempre que possível, os va-
lores dos indicadores na região são 
comparados com os de outras regi-
ões ou globalmente. As informações 
apresentadas fornecem uma visão 
geral dos desafios socioeconômicos 
da região: população, produto inter-
no bruto (PIB), PIB per capita, dívida 
externa, grau de urbanização, acesso 
à água potável e serviços de energia, 
população abaixo da linha da pobre-
za, índice de desenvolvimento huma-
no (IDH), coeficiente de Gini, taxa de 
desemprego, cobertura florestal, taxa 
de desmatamento e mortes atribuídas 
à má qualidade do ar. Outros aspec-
tos da situação geral na região, como 
perda de biodiversidade e posse da 
terra, também são descritos.

1. Introdução
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O documento também inclui uma série 
de dados sobre a interação da região 
com a mudança climática. Esta seção 
apresenta, por um lado, os impactos 
observados e projetados das mudan-
ças climáticas e os principais riscos 
decorrentes da vulnerabilidade da re-
gião, e por outro lado, descreve a situ-
ação das emissões de GEEs e da sua 
evolução nos últimos anos, bem como 
de diversos indicadores relacionados 
com essas emissões. As informações 
sobre emissões são divididas pelos 
principais setores da região: energia, 
transporte e uso da terra, incluindo 
agricultura, pecuária e outras mudan-
ças no uso da terra.

Em termos de recursos alocados para 
a mitigação das mudanças climáticas, 
o documento mostra o orçamento 
alocado para atividades sustentáveis, 
incluindo aquelas voltadas para a miti-
gação e adaptação, além dos recursos 
financeiros que a região recebe de vá-
rias organizações internacionais.

As informações apresentadas nesse 
documento permitem uma avaliação 
geral da situação da ALC em relação às 
mudanças climáticas, tanto em termos 
de impacto quanto de contribuição 
para as emissões de GEEs, contextu-
alizando a análise na situação socioe-
conômica e socioambiental da região.
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2. Metodologia

a — Aspectos avaliados

Os indicadores utilizados para o Balanço Regional 
foram escolhidos para permitir uma avaliação das 
seguintes dimensões:

1. Tendências regionais em diferentes aspectos 
socioeconômicos e outros desafios estruturais.

2. A relação da ALC com a mudança climática, in-
cluindo percepções públicas sobre a mudança 
climática, impactos observados e projetados, 
vulnerabilidades e riscos associados.

3. Tendências de emissões e sumidouros de 
gases de efeito estufa na região e caracteri-
zação dos principais setores econômicos e 
produtivos.

4. Aspectos relacionados ao financiamento 
de ações climáticas, tanto com fundos pró-
prios como provenientes da cooperação 
internacional.

b — Fontes de informação

Os indicadores para a avaliação regional foram 
formulados com base em fontes de informação 
reconhecidas, como organizações internacio-
nais às quais pertencem todos ou vários países 
da ALC. Foram utilizados bancos de dados e in-
formações da Organização Latino-Americana da 
Energia (OLADE), da Comissão Econômica para 
a América Latina e o Caribe (CEPAL), da Agência 
Internacional para as Energias Renováveis 
(IRENA), da Agência Internacional de Energia 
(IEA), da Organização das Nações Unidas para a 
Alimentação e a Agricultura (FAO), do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e do Banco Mundial, entre outras 
organizações.

Nos casos em que as informações necessárias 
não foram encontradas nas fontes acima, foram 
utilizados artigos publicados em revistas cien-
tíficas e informações de outras organizações 
não governamentais com ampla experiência na 
região, como o CDP, o Grupo de Financiamento 
Climático para América Latina e o Caribe (GFLAC), 
o Latinobarômetro e o Observatório Latino-
Americano de Ação Climática (OLAC).

Na apresentação de cada indicador, são regis-
tradas as fontes utilizadas para sua formulação. 
Quanto à atualidade dos dados incluídos no ba-
lanço, os dados anteriores a 2010 não foram con-
siderados e a data limite para a inclusão de dados 
ou documentos mais recentes foi fixada em abril 
de 2023.

c — Tendências

Em todos os casos para os quais havia informa-
ções disponíveis, é apresentada a evolução dos 
indicadores nos últimos anos, o que permite visua-
lizar a evolução da região e verificar se há avanços 
ou retrocessos na questão.

d — Comparações

A partir da coleta de dados de fontes de informa-
ção internacionais e regionais, alguns indicadores 
relevantes da região da ALC foram revisitados a 
fim de fazer uma comparação da situação regional 
com os mesmos indicadores em nível mundial ou 
com outras regiões. Isso permite uma referência 
para avaliar a situação da região em relação a cada 
um dos aspectos analisados. Também são feitas 
comparações dentro da região, entre países que 
têm pontuações mais altas ou mais baixas nos in-
dicadores analisados.
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a. Contexto no qual a ação climática é 
desenvolvida: situação social, ambiental e 
econômica da região

3. Indicador composto, amplamente utilizado internacionalmente que relaciona três 
dimensões: longevidade, educação e renda.

A região da América Latina e o Caribe é uma região de alta desigualdade, 
o que a torna mais vulnerável aos impactos das mudanças climáticas. Os 

grupos mais afetados são as comunidades indígenas, os afrodescendentes e 
as mulheres (IPCC, 2022a).

A região da ALC é altamente afetada e 
impactada pelas mudanças climáticas. 
A vulnerabilidade é exacerbada pela 
desigualdade, pela pobreza, pelo cres-
cimento populacional e pela alta densi-
dade populacional nas áreas urbanas, 
bem como pela mudança no uso da 
terra e pelo desmatamento. Em todas as 
sub-regiões, a população em situação 
de pobreza é o setor mais vulnerável.

a.i. Os contrastes na região 
são exacerbados pelas 
mudanças climáticas

A região representa 13% da superfície 
terrestre do mundo e abriga cerca de 
8% da população (CEPAL, 2018). Em 
termos de idade, 24% da população 
regional tinha menos de 15 anos de 
idade em 2020, e 64% tinha menos de 
40 anos de idade (CEPAL, 2022).

Ao avaliar a extensão das oportunida-
des efetivas que as pessoas têm para 

aumentar suas capacidades, o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH)3 
regional é ligeiramente mais alto (0,02 
pontos percentuais a mais) do que 
a média mundial. No entanto, houve 
um declínio nos últimos anos, de 0,77 
em 2019 para 0,75 em 2021 durante o 
período da pandemia da COVID-19. 
Por outro lado, o IDH mostra variação 
entre os países da região, com valores 
máximos de 0,86 para o Chile e 0,82 
para a Argentina, e valores mínimos de 
0,63 na Guatemala e 0,67 na Nicarágua 
(PNUD, 2022).

Nos últimos anos, a região enfrentou 
uma tendência de alta do nível de de-
semprego, com a taxa média passando 
de 7,9% em 2019 para 10% em 2020 e 
9,3% em 2021, também ligada ao im-
pacto da pandemia. Os valores mais 
altos são registrados na Costa Rica 
com 18% e no Brasil com 14,4% em 
2021, enquanto os valores mais baixos 
são registrados em Cuba com 2,8% e 
Guatemala com 3,6% (CEPAL, 2022).

3. Tendências de ação climática na 
América Latina e no Caribe
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As altas taxas de desemprego e a 
pobreza urbana4 são fatores que im-
pulsionam a desigualdade na região, 
que é a segunda mais urbanizada do 
mundo, contando com 81,2% em 2020 
(CEPALSTAT, 2022). Existem cinco 
megacidades na região e metade da 
população vive em 129 cidades secun-
dárias com 100.000 a 500.000 habi-
tantes (UNDESA, 2019); algumas das 
principais áreas metropolitanas e um 
número crescente de pequenas cida-
des situam-se na faixa marítima-cos-
teira (IPCC, 2022c).

A taxa de urbanização na região varia 
de 92% na Argentina e 89% no Chile a 
52% na Guatemala e 58% em Trinidad 
e Tobago em 2021 (Banco Mundial, 
2022b). Os problemas associados à 
pobreza urbana —como superlotação, 
acesso limitado à moradia ou aos ser-
viços de saúde— estão transformando 
as cidades de oportunidades de pro-
gresso em fontes de desigualdade. 
Entre 21% e 25% da população urbana 
vive em assentamentos informais em 
terrenos públicos ou privados, cons-
truídos sem licenças ou formalidades 
legais e em desrespeito às regras de 
planejamento urbano (IPCC, 2022a).

Além disso, cerca de 26% da popula-
ção da ALC (cerca de 130 milhões de 
pessoas) não tem acesso à água potá-
vel e há grandes disparidades no aces-
so aos serviços entre as populações 
rurais e urbanas. Também há grandes 
diferenças entre os países nesse as-
pecto: no Chile, por exemplo, 99% da 
população tem acesso à água, enquan-
to na Colômbia esse número é de 73%, 
na Guatemala é de 56%, na Nicarágua 
é de 52% e no Peru é de 50%. (alto 
nível de confiança) (IPCC, 2022b,c).

4. Uma alta porcentagem de moradores das cidades vive abaixo da linha da pobreza, pois o 
crescimento populacional foi mais rápido do que o crescimento econômico (BID, 2014).

A ALC ainda abriga 50% da biodiver-
sidade mundial e 21% das ecorregi-
ões terrestres em suas áreas rurais, e 
concentra 22% dos recursos de água 
doce, 16% dos recursos aquáticos 
marinhos, 23% das florestas, 57% das 
florestas primárias e 26% das florestas 
dedicadas à conservação da biodiver-
sidade (CEPAL, 2018).

No ecossistema da ALC, foram iden-
tificadas 5.758 espécies animais e ve-
getais ameaçadas (em estado crítico, 
em perigo de extinção ou vulneráveis), 
representando 40% das espécies 
animais ameaçadas do mundo e 1% 
das espécies vegetais ameaçadas do 
mundo (Álvarez Malvido, M., et al., 
2021). No entanto, apenas 24% de suas 
áreas terrestres, costeiras e marinhas 
estão sob alguma forma de proteção 
(Álvarez Malvido, M., et al., 2021).

Alguns países já cumpriram ou ultra-
passaram a meta de proteger 30% 
do território de acordo com o com-
promisso assumido pelas partes da 
Convenção da ONU sobre Diversidade 
Biológica (CDB) e da União 
Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN), incluindo Belize, 
Bolívia, Brasil, Guatemala, Nicarágua e 

Casos concretos que tornam visíveis 
as desigualdades contrastantes são: a 

marginalização dos povos indígenas com 
reconhecimento de direitos coletivos, 

mulheres e meninas que enfrentam maiores 
riscos e dificuldades decorrentes das 

mudanças climáticas e a desigualdade no 
acesso à água potável entre a população.

(Aguilar, 2021; IPCC, 2022a).
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Venezuela, e outros, como Costa Rica 
e Honduras, estão próximos de atingir 
a meta (IPCC, 2022a).

Em contraste, as economias nacionais 
e locais permanecem altamente de-
pendentes dos recursos naturais para 
a produção de bens primários, com a 
crescente expansão e intensificação 
agrícola resultando em altos níveis de 
desmatamento, levando à perda de 
biodiversidade e à degradação do solo, 
além de ter mais impactos nos servi-
ços ecossistêmicos (IPCC, 2022a).

a.ii. Desenvolvimento humano 
e desigualdade social

A ALC apresenta altos níveis de dis-
paridade na concentração de riqueza, 
terra e renda, o que aprofunda as bre-

5. Percentual da população total cuja renda média per capita está abaixo da linha de pobreza 
e indigência (pobreza extrema); definição extraída da base de dados da CEPAL (CEPALSTAT, 
2022).

6. Fontes: ALC: CEPAL, 2022. União Europeia: EUROSTAT, 2022. OCDE e Ásia: OCDE, 2022a. 
África do Sul: UNCTAD, 2021. Angola/Quênia: World Bank, 2022a.

chas de desigualdade entre países e 
dentro deles.

A pobreza afeta desproporcionalmente 
crianças e adolescentes, e a incidência 
nesse grupo quase triplicou em relação 
à população com 65 anos ou mais. Os 
níveis de pobreza são consideravelmen-
te mais altos entre os indígenas e afro-
descendentes e os que vivem em áreas 
rurais; a situação é acentuada para as 
mulheres, que têm maior probabilidade 
de viver na pobreza, em comparação 
com aquelas que não são indígenas 
ou afrodescendentes ou que vivem em 
áreas urbanas (CEPAL, 2022).

A Figura 1 mostra que a taxa de pobre-
za na ALC atingiu 32,3% da população 
em 2021 e a pobreza extrema5 atingiu 
12,9%, depois que ambos os indicado-
res mostraram um pico em 2020 atribu-
ível à recessão durante a pandemia.6

Figura 2. Coeficiente de Gini na ALC, 2010-2021, em comparação 
com outros países e regiões.

Figura 1. Taxa de pobreza e pobreza extrema para a ALC, 
2010-2021.

Fonte: Elaboração própria com informações da CEPAL, 2022.

Fonte: Elaboração própria com informações da CEPAL, 2022; EUROSTAT, 
2022; OCDE, 2022a; UNCTAD, 2021; BM, 22a.5
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A Figura 2 mostra, por meio do coefi-
ciente de Gini7, uma leve melhora na 
distribuição da riqueza nos últimos 
anos na ALC, passando de 0,49 em 
2010 para 0,46 em 2017; a partir desse 
ano, o coeficiente não apresentou me-
lhorias (PNUD, 2022).

O acesso à eletricidade na região está 
próximo de 100%, com exceção de pa-
íses como Honduras e Haiti, mas nem 
todas as residências atendem às suas 
necessidades absolutas de energia. 
Cerca de 13% da população da região 
vive em situação de pobreza energéti-
ca, o que significa que não tem acesso 
à energia suficiente para atender às 
suas necessidades básicas de conforto 
térmico, refrigeração e fogões a gás ou 
elétricos para cozinhar (IRENA, 2020).

Essa situação de pobreza e desigual-
dade energética está associada a altos 
níveis de mortes atribuídas à poluição 
do ar, tanto em ambientes internos 
devido ao uso de lenha e outros com-
bustíveis para cozinhar e aquecer, e ao 
ar livre devido ao material particulado 
proveniente da combustão de combus-
tíveis fósseis, da queima de resíduos e 
outras fontes; para cada 100.000 ha-
bitantes, há 23,09 mortes atribuíveis à 
poluição do ar por material particulado 
e 9,08 mortes devido à poluição do ar 
doméstico pelo uso de combustível só-
lido (IHME, 2023).

7. O Coeficiente de Gini é o indicador mais comumente usado para medir os níveis de 
desigualdade de renda ou concentração de riqueza. Um valor de 0 indica uma distribuição 
perfeitamente igualitária, enquanto um valor de 1 indica o oposto.

8. São necessárias mais informações para incluir a sub-região do Caribe na análise.

A desigualdade na distribuição da 
posse da terra é outro aspecto impor-
tante da desigualdade na ALC. A re-
gião apresenta, em média, alto grau de 
concentração fundiária; 1% das maio-
res fazendas respondem por mais da 
metade da área agrícola da região; por 
outro lado, 80% das menores fazendas 
ocupam menos de 13% das terras pro-
dutivas (Oxfam, 2016).

Em particular, na América Latina8, os 
povos indígenas habitam aproxima-
damente 404 milhões de hectares 
(Garnett et al., 2018), dos quais ainda 
não foram reconhecidos direitos de 
propriedade coletiva ou usufruto em 
135 milhões de hectares (FAO, 2022). 
Isso é alarmante, se considerarmos 
que são mais de 800 povos indíge-
nas, com uma população próxima a 
45 milhões de pessoas, caracterizada 
por sua ampla diversidade demográ-
fica, social, territorial e política, desde 
povos em isolamento voluntário até a 
presença em grandes assentamentos 
urbanos (CEPAL, 2014).

Os impactos da mudança climática 
não são iguais em termos de escopo 
para homens e mulheres. As mulheres, 
especialmente as que vivem em famí-
lias de baixa renda, são mais vulne-
ráveis e afetadas em maior grau; elas 
geralmente têm menos capacidade de 
adaptação, o que aprofunda as lacunas 
estruturais de gênero (IPCC, 2022a).
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b. Desafios da região no enfrentamento das 
mudanças climáticas

b.i. Desempenho econômico 
regional e global

A participação da ALC no PIB global 
está diminuindo, de 8% em 2010 para 
menos de 6% em 2021 (World Bank, 
2022c). Além disso, o impacto econô-
mico da pandemia se reflete no aumen-
to das taxas de pobreza e desemprego.

O PIB médio per capita na ALC caiu 
de US$ 9.060 em 2010 para US$ 8.340 
em 2021, enquanto a média global era 
de US$ 12.320 em 2021. Esse indica-
dor mostra diferenças significativas 
entre os países da região, com valo-
res máximos de US$ 28.240/capita 
nas Bahamas e US$ 16.500/capita no 
Chile, e valores mínimos de US$ 3.415/
capita na Bolívia e de US$ 2.090/capita 
na Nicarágua (World Bank, 2022c).

A estagnação do PIB e o declínio do 
PIB per capita por mais de uma década 
podem ser interpretados (entre outros 

fatores) como evidência de que o de-
senvolvimento econômico da região, 
amplamente baseado na extração de 
recursos naturais e na exportação de 
bens primários com baixo valor agre-
gado, não consegue desencadear o 
desenvolvimento econômico necessá-
rio para uma população crescente nem 
reduzir as desigualdades na distribui-
ção da riqueza gerada.

Além da estagnação do PIB, a região 
continua a ter altos níveis de dívida ex-
terna, tanto em termos nominais (US$ 
2,385 bilhões em 2021) como em por-
centagem do PIB (48% em 2021), como 
mostra a Figura 3 (CEPALSTAT, 2022).

Os países da região com os maiores ín-
dices de endividamento em 2021 foram a 
Nicarágua com 102% e o Chile com 75%, 
enquanto os países com os menores ín-
dices de endividamento foram Trinidad 
e Tobago com 21% e a Guatemala com 
31% (CEPALSTAT, 2022).

Figura 3. Dívida externa total e como 
porcentagem do PIB da região da ALC.

Fonte: Elaboração própria com informações de 
CEPALSTAT, 2022.

�

���

�����

�����

�����

�����

�����

��

���

���

���

���

���

���

���� ���� ���� ���� ���� ���� ���� ��������������������

��
��
��


�
��
�

�	
��
��

�
�	�

��
��

�

��
�
�	�

��
��

�

�

�	
��
��

��
��

��
�

�������������������� ����������������
�



Balance Regional Independiente 18

c. Oportunidades para ação climática sob 
a perspectiva da equidade e redução da 
desigualdade

9. Barbados, Bolívia, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai.

c.i. ALC como laboratório para 
uma transição energética 
justa

Algumas das características geográfi-
cas e ecossistêmicas da ALC (como a 
parcela territorial de áreas protegidas 
e a biodiversidade) oferecem oportuni-
dades para que a região seja um labo-
ratório para a ação climática sob uma 
perspectiva de justiça climática.

Por exemplo, em termos de transição 
energética, a região possui alguns dos 
maiores recursos mundiais de energia 
renovável, incluindo um enorme poten-
cial para energia solar, eólica e geotér-
mica. De fato, a região fez progressos 
na introdução de medidas de eficiência 
energética e no aumento da participa-
ção de projetos de energia renovável 
em suas atividades de eletrificação. 
Com dados de 2019, a capacidade ins-
talada de geração de eletricidade na 
ALC é de 440 GW, dos quais 261 GW 
(59,48%) são de energia renovável 
(RELAC, 2022). Vale ressaltar que o 
Brasil, o México e o Chile estavam entre 
os vinte países do mundo com o maior 
investimento em capacidade de ener-
gia renovável em 2019 (WEF, 2023).

Em 2019, quinze países da região9 esta-
beleceram uma meta de 70% de ener-
gia renovável até 2030 como parte da 
iniciativa Renovables en Latinoamérica 
y el Caribe (RELAC) (RELAC, 2022). No 
entanto, apesar de vários esforços no 
desenvolvimento de planos para eletri-
ficação com energia renovável nos se-
tores residencial e de transporte, nem 

todos os países estabeleceram metas 
na escala necessária para cumprir o 
Acordo de Paris (IEA, 2022).

Afastar-se dos combustíveis fósseis e 
acelerar a participação das energias 
renováveis é, sem dúvida, uma das 
mudanças necessárias para garan-
tir a sustentabilidade do processo e 
alinhar os esforços da região com os 
objetivos de longo prazo do Acordo de 
Paris, mas uma abordagem de justiça 
e transparência climáticas também 
deve ser buscada.

Uma transição energética justa vai 
além de uma mudança tecnológica ou 
transição de um modelo de extração de 
combustíveis fósseis para um modelo 
semelhante baseado na extração de 

A transição energética com uma perspectiva 
justa requer a garantia de uma distribuição 

equitativa e transparente dos custos e 
benefícios dos projetos de energia renovável, 

a fim de contribuir para a redução das 
desigualdades e assimetrias de poder entre 

grupos e setores. Nesse sentido, é necessário 
colocar as necessidades energéticas das 
pessoas em primeiro lugar nas decisões 

sobre clima e energia, bem como estabelecer 
mecanismos que garantam a transparência 

e a responsabilidade no planejamento, 
desenvolvimento e implementação de projetos 

de energia renovável.
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outros recursos naturais como o lítio. 
Portanto, é necessário levar em conta 
as salvaguardas ambientais e sociais 
e adotar uma abordagem de direitos 
humanos desde a concepção até a 

implementação de projetos de energia 
para não repetir os padrões seguidos 
no passado pelos setores extrativistas, 
que foram a causa da desigualdade 
(TRANSFORMA, 2023).

A conservação da biodiversidade na América Latina é essencial para a luta contra as 
mudanças climáticas em todo o mundo. O primeiro passo nessa jornada é a transpa-
rência: governos nacionais, subnacionais e empresas devem primeiro entender quais 
são seus impactos no meio ambiente para que possam melhor enfrentá-los. O CDP 
trabalha há mais de 10 anos na região para garantir que as organizações reportem 
suas atividades e estejam alinhadas com as melhores práticas internacionais para a 
ação ambiental.
CDP Latin America

A região da América Latina e do Caribe é altamente dependente das indústrias extra-
tiva e fóssil. É fundamental implementar medidas para descarbonizar e diversificar a 
economia e dissociar a geração de recursos, empregos e a melhoria das condições de 
vida das atividades que causam a emergência climática. É necessária uma transição 
para energias renováveis que questione o modelo energético, coloque as pessoas no 
centro, especialmente aquelas que sofrem desproporcionalmente com os impactos 
da crise climática e as condições de desigualdade e discriminação que caracterizam 
a região. A transição para as energias renováveis contribui para repensar como (e em 
benefício de quem) se produz e distribui energia. É urgente definir um novo modelo 
energético sustentável e justo que reduza as desigualdades sociais, o consumo de 
energia das indústrias e das pessoas de alta renda, protegendo os ecossistemas e 
prevenindo os efeitos da emergência climática. Os resultados do Global Stocktake 
devem estabelecer compromissos decisivos para promover uma transição energética 
justa com uma perspectiva de gênero e direitos humanos.
Global Initiative for Economic, Social and Cultural Rights

A região da América Latina e do Caribe tem importantes oportunidades diante da 
emergência climática. A participação pública e o acesso à informação são pilares para 
a conservação da biodiversidade e a proteção dos defensores do meio ambiente. A 
sociedade civil, em especial iniciativas como o OLAC, promovem a ação climática na 
região, a participação de atores não governamentais e o monitoramento cidadão que 
fortalece as políticas públicas e a atenção à crise climática, assumindo os direitos 
humanos e os direitos da natureza como eixos norteadores. É necessária vontade 
política para priorizar a agenda climática e fornecer apoio oportuno aos grupos mais 
afetados pela crise climática, abordando a questão de perdas e danos. Além disso, 
transformações estruturais que priorizem o financiamento climático, a proteção dos 
ecossistemas e o direito a um meio ambiente saudável, colocando a vida no centro, 
sem aumentar os altos níveis de dívida externa. As novas lideranças políticas desper-
tam a esperança em priorizar a agenda climática, a conservação e a integração regio-
nal para exigir financiamento oportuno, acessível e sem dívidas em nível internacional, 
sob uma abordagem de justiça climática.
Observatorio Latinoamericano para la Acción Climática (OLAC)
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4. Situação de vulnerabilidade na 
região: impactos observados e 
projetados

Os impactos das mudanças climáticas na região variam, mas mostram 
uma tendência crescente, agravando os problemas socioeconômicos 

estruturais já existentes. Espera-se que os impactos mais fortes continuarão 
sendo sentidos em países como Guatemala, Nicarágua, Honduras, Suriname, 
Costa Rica, El Salvador, Bolívia e outros, bem como nos setores da economia 
ligados à agricultura, especialmente o cultivo de cereais e a pesca (IPCC, 
2022a). Dias cada vez mais quentes, chuvas torrenciais e derretimento 
das geleiras serão o novo normal na região, particularmente nas Américas 
Central e do Sul (IPCC, 2022b).

A ALC é uma região do mundo geo-
graficamente vulnerável à mudança 
climática global: 13 dos 50 países mais 
afetados por fenômenos hidrometeo-
rológicos em todo o mundo pertencem 
à região (OCDE, 2022b). A Figura 4 
mostra as principais mudanças obser-
vadas na região em termos de tempe-
ratura, precipitação e tempestades, e 
nível do mar.

O número de eventos meteorológicos 
extremos relacionados ao clima na 
ALC aumentou, em média, na maioria 
dos países entre 2001 e 2022, em com-
paração com as duas décadas anterio-
res. A região foi responsável por 17,1% 
do total de 11.933 eventos meteoroló-
gicos extremos relacionados ao clima 
registrados globalmente entre 1970 e 
2022 (OCDE, 2022b).

Figura 4. Exemplos de mudanças observadas na região

Fonte: Elaboração própria com base na OMM, 2022.
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Figura 5. Impactos observados na ALC em sistemas naturais (painel superior) e sistemas humanos (painel inferior).

Fonte: IPCC, 2022a.
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As médias anuais de temperatura e 
precipitação registradas na ALC em 
2021 apresentam desvios significativos 
em relação ao período de referência 
de 1981-2010 (OMM, 2022); além disso, 
observam-se perdas significativas de 
massas de gelo glacial e um aumento 
significativo do nível do mar. Alguns dos 
impactos observados nos ecossiste-
mas e sistemas humanos nas Américas 
(Américas do Norte10, Central e do Sul) 
e nas nações insulares do Caribe são 
mostrados nos painéis da Figura 5.

Os impactos observados na estrutura 
dos ecossistemas terrestres, de água 
doce e marinhos, bem como nos ha-
bitats de espécies terrestres e mari-
nhas, são altos ou muito altos em toda 
a região. Em termos de impactos nos 
sistemas humanos, eles se destacam 
como altamente negativos para os pa-
íses insulares em termos de disponibi-
lidade de água, produção de pesca e 
alimentos, bem como cidades, assen-
tamentos e infraestrutura. A Figura 6 
mostra os impactos mais visíveis nos 
últimos anos.

Em termos de impactos projetados, 
espera-se que a temperatura média, o 
calor extremo e o nível do mar aumen-
tem nas América Central e do Sul e que 
a geada e o frio diminuam na maioria 
das regiões, enquanto a precipitação 
média varia de acordo com a região 
(IPCC, 2022b).

10. A América do Norte é destacada para 
incluir os impactos observados no México.

Figura 6. Impactos observados na ALC.

Fonte: Elaboração própria com informações da OMM, 2022; PDD, 2022; IPCC, 
2022; CEPAL, 2020.
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a. Perdas econômicas e aumento da 
desigualdade

De acordo com o relatório “Hoja de ruta 
para la acción climática en América 
Latina y el Caribe 2021-25” (World 
Bank, 2022b), desastres relacionados 
ao clima, como furacões, secas, incên-
dios e inundações, estão se tornando 
mais frequentes e intensos na região 
e causando enormes perdas econômi-
cas, com custos anuais que chegam a 
1% do produto interno bruto (PIB) re-
gional e até 2% em alguns países da 
América Central devido a interrupções 
nos sistemas de infraestrutura de ener-
gia e transporte.

Olhando para o futuro, as projeções 
da CEPAL sugerem que os custos 

econômicos das mudanças climáticas 
na América Latina e no Caribe ficarão 
entre 1,5% e 5% do PIB regional até 
2050, em um cenário de aumento da 
temperatura média de 2,5°C. Esses nú-
meros têm um alto grau de incerteza, 
pois incluem apenas alguns setores e 
não levam em conta todos os possíveis 
impactos ou os processos de feedback 
ou adaptação; os custos gerados pelas 
medidas de adaptação às mudanças 
climáticas podem representar valo-
res inferiores a 0,5% do PIB da região 
(CEPAL, 2015).

Os impactos da mudança climáti-
ca alteram os períodos de plantio e  
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Figura 7. Perdas de rendimento de milho na América do Sul: mudanças relativas comparadas ao período 1986-2006 
(variação percentual).

Fonte: Alatorre, J.E.; Fernández I., 2022
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colheita, danificam as principais cul-
turas e levam à escassez de água. 
Tudo isso pode desestabilizar a segu-
rança alimentar local e global. Como 
exemplo, a Figura 7 mostra a variação 
percentual nas perdas potenciais de 

rendimento do milho em alguns paí-
ses da América Central em um cenário 
com um aumento de temperatura de 
mais de 3°C até 2100 (Alatorre, J.E., & 
Fernández Sepúlveda, I. 2022).

a.i. Percepção das mudanças 
climáticas na região

A comunidade científica internacional desta-
cou os graves impactos da mudança climáti-
ca na ALC e as possíveis perdas que ela pode 
causar; nesse contexto, alguns dados do 
Latinobarómetro 202111 são apresentados a 
seguir, refletindo as percepções da sociedade 
de alguns países da região sobre o tema.

11. O Latinobarómetro é um estudo de opinião pública que realiza cerca de 20.000 entrevistas anualmente em 
18 países da América Latina com mais de 600 milhões de habitantes (www.latinobarometro.org/).

12. Os dados representam os resultados de 18 países da região estudados em 2017: Argentina, Bolívia, Brasil, 
Colômbia, Costa Rica, Chile, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai, Venezuela.

Em média, 32% da população da América 
Latina e do Caribe12 concorda totalmente com 
a afirmação de que o problema da mudança 
climática não existe (Figura A); essa porcen-
tagem é mais alta nos países da América 
Central e do Caribe (Guatemala, Nicarágua, 
República Dominicana), atingindo um máxi-
mo de 55% no Equador, mas diminuindo em 
direção ao sul do continente, onde atinge mí-
nimos na Argentina (18%), Paraguai (18%) e 
Uruguai (11%) (Latinobarómetro, 2021).

Figura A. Respostas à pergunta: “Você concorda totalmente, concorda, discorda ou discorda totalmente 
com a seguinte afirmação: Não existe um problema de mudança climática”. Média para a ALC à esquerda, 
resultados individuais para alguns países da ALC à direita.

Fonte: Latinobarómetro, 2017
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A percepção das pessoas de que 
a mudança climática é um proble-
ma sério que pode afetar sua qua-
lidade de vida nos próximos anos 
é maior na ALC do que em outras 
regiões do planeta e até mesmo 
do que a média mundial (Figura 
B), uma vez que 68% dos entre-
vistados consideram a mudança 
climática um problema sério, em 
comparação com 56% nos países 
da OCDE, 48% na África e ape-
nas 36% na Ásia (Lloyd's Register 
Foundation, 2019)13.

Por outro lado, a mudança climá-
tica não parece estar no topo da 
agenda quando se trata de parti-
cipação pública. A Figura C mos-
tra que a mudança climática vem 
em último lugar nas demandas 
da população por ação, abaixo 
de outras questões percebidas 
em áreas como saúde, educação, 
corrupção, igualdade, condições 
de trabalho e salários, entre outras 
(Latinobarômetro, 2021).

13. Nos 121 países e territórios onde a Pesquisa de Risco Global foi realizada, os pesquisadores entrevistaram 
uma amostra de cerca de 1.000 pessoas com 15 anos ou mais por país. Para obter mais informações sobre 
a metodologia da pesquisa, acesse https://wrp.lrfoundation.org.uk/understanding-the-poll/.

Figura B. Porcentagem de pessoas que consideram a mudança 
climática uma ameaça grave ou muito grave, por região e país. 
Pergunta realizada: “Você acha que a mudança climática é uma 
ameaça muito grave, uma ameaça grave até certo ponto, ou 
nenhuma ameaça para os cidadãos deste país nos próximos 20 
anos?”

Figura C. Resultados médios para a pergunta: “Em uma escala de 
1 a 10, em que 1 significa ‘nada’ e 10 significa ‘muito’, o quanto você 
estaria disposto a marchar e protestar por...?"

Fonte: Lloyd's Register Foundation, 2019.

Fonte: Latinobarómetro, 2021.
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b. Interseccionalidade dos riscos esperados 
com a desigualdade estrutural

14. El Niño/Oscilação Sul (ENOS) é um fenômeno natural caracterizado por temperaturas 
oceânicas flutuantes nas partes central e leste do Pacífico equatorial, acompanhadas 
por mudanças na atmosfera. Esse fenômeno tem um grande impacto sobre as condições 
climáticas em diferentes partes do mundo (OMM, 2022).

Os impactos das mudanças climáticas 
não afetam a sociedade como um todo 
igualmente, mas mostram diferenças 
na análise dos impactos para diferen-
tes grupos sociais. A Tabelas 1 resume 
os impactos diferenciais por grupo 

populacional na ALC; por exemplo, as 
crianças são mais vulneráveis do que 
os adultos a alguns impactos das mu-
danças climáticas, como calor extremo, 
secas e inundações (UNICEF, 2021).14

Tabelas 1. Principais impactos da mudança climática em diferentes grupos sociais na ALC.

GRUPOS SOCIAIS PRINCIPAIS IMPACTOS IDENTIFICADOS

Populações indígenas

A cheia de rios causa enchentes e traz doenças (IAI, 2022).

Os incêndios florestais queimam as plantações (IAI, 2022) e afetam a saúde das populações vizinhas 
(Castellanos, E. et al, 2022).

Acesso limitado a serviços básicos (IAI, 2022) e perda de moradias (Castellanos, E. et al., 2022).

Inundações, secas e incêndios afetam seus meios de subsistência (Castellanos, E. et al, 2022) e provocam 
migração (IAI, 2022).

Populações costeiras 
e insulares

Inundações frequentes com possíveis danos após o aumento do nível do mar (IAI, 2022). 

Impactos nos meios de subsistência em zonas costeiras devido a mudanças na cota de pesca em decor-
rência do aumento da temperatura da superfície do mar e de eventos ENOS14 mais fortes que afetam os 
ecossistemas marinhos (Castellanos, E. et al., 2022).

Secas, chuvas fortes, furacões e eventos ENOS (Castellanos, E. et al, 2022). Na América Latina e no Caribe, 
60 milhões de crianças estão expostas a furacões (UNICEF, 2021).

Menor disponibilidade de água doce (Castellanos, E. et al, 2022).

Crianças

O calor extremo prejudica o desenvolvimento durante a gestação (IAI, 2022).

45 milhões de crianças estão expostas a ondas de calor e 55 milhões à escassez de água (UNICEF, 2021).

Aumento do risco de doenças devido à falta de acesso a água potável (Castellanos, E. et al, 2022).

105 milhões de crianças estão expostas à poluição do ar (UNICEF, 2021).

Aumento do risco de doenças respiratórias decorrentes de incêndios florestais (Castellanos, E. et al, 2022).

Populações rurais
Interrupção do acesso físico a mercados e serviços (World Bank, 2022).

Perdas de safra devido à alta variabilidade das chuvas e secas sazonais (Castellanos, E. et al, 2022).

Mulheres

A desigualdade de gênero econômica e trabalhista torna as mulheres mais vulneráveis às ações climáticas 
(Aguilar, L., 2021; Castellanos, E. et al, 2022).

Eventos climáticos extremos afetam desproporcionalmente mulheres e meninas e sua capacidade de rea-
lizar suas tarefas diárias. Exemplos da vulnerabilidade das mulheres são específicos do contexto local ou 
regional (UNFCCC, 2022).

As mulheres e as meninas das áreas rurais sentem o impacto nas tarefas cotidianas, como coletar lenha e 
água, pois os impactos negativos da mudança climática as obrigam a se afastar mais de suas casas para 
realizar tarefas e alimentar suas famílias. Esses deslocamentos aumentam sua exposição à violência de 
gênero fora de casa (UNFCCC, 2022).
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Estima-se que cerca de 2,6% da po-
pulação total da região (17 milhões 
de pessoas) será forçada a se mudar 
devido às mudanças climáticas (World 
Bank, 2022c). Em particular, os Andes, 
o nordeste do Brasil e os países do 
norte da América Central estão entre 
as regiões mais afetadas pela migra-
ção (IPCC, 2014); a migração climá-
tica15 também está projetada para 
aumentar em áreas vulneráveis de 

15. Envolvendo a mudança de uma pessoa ou grupo de pessoas que, principalmente devido 
a mudanças repentinas ou progressivas no entorno devido aos efeitos das mudanças 
climáticas, se veem obrigadas a abandonar o seu local de residência habitual, ou que optam 
por o fazer, temporária ou permanentemente, dentro do mesmo país ou após cruzar uma 
fronteira internacional.

baixa altitude, como as ilhas do Caribe 
(OMM, 2022). Os Pequenos Estados 
Insulares em Desenvolvimento (SIDS) 
do Caribe —onde habitam 43 milhões 
de pessoas, incluindo 12,6 milhões de 
crianças e adolescentes— enfrentam 
um risco crescente de deslocamento 
forçado devido a furacões mais inten-
sos relacionados ao aquecimento glo-
bal (UNICEF, 2019).

c. Oportunidades de adaptação e aumento 
da resiliência

Os planos de adaptação são essenciais 
para reduzir os impactos das mudan-
ças climáticas e enfrentar os principais 
desafios de desenvolvimento, como a 
redução da pobreza (ODS 1) e da de-
sigualdade (ODS 10). As estruturas 
regulatórias para o planejamento das 
medidas de adaptação incluem os pla-
nos nacionais de adaptação (National 

Adaptation Plan ou NAP), as contri-
buições nacionalmente determinadas 
(Nationally Determined Contributions 
ou NDC), as estratégias de longo prazo 
(Long Term Strategies ou LTS), o plane-
jamento da adaptação de longo prazo 
(PLP) e caminhos de desenvolvimento 
resiliente ao clima (Climate Resilient 
Development Pathways ou CRP).

Fonte: elaboração própria com informações de Castellanos, E. et al, 2022; IAI, 2022; World Bank, 2022; 
CEPAL, 2021.

GRUPOS SOCIAIS PRINCIPAIS IMPACTOS IDENTIFICADOS

Pescadores O desvio das correntes oceânicas e o aquecimento das águas estão mudando a distribuição dos estoques 
de peixes e a estrutura dos ecossistemas (IAI, 2022).

Agricultores e 
pecuaristas

Enchentes, secas e incêndios reduzem a produtividade dos agricultores (IAI, 2022).

O aumento das temperaturas, a mudança dos fluxos de água e a diminuição das pastagens afetam a pecu-
ária (Castellanos, E. et al, 2022).

Pessoas idosas Elas enfrentam doenças devido ao calor extremo, má qualidade do ar e poluição da água (USGCRP, 2016).

Trabalhadores do 
setor de manufatura

Aumento do estresse por calor (Castellanos, E. et al, 2022).

População de baixa 
renda

Baixa disponibilidade de água e insegurança alimentar (Castellanos, E. et al, 2022).

Aumento da exposição a zoonoses e doenças transmitidas por vetores (Castellanos, E. et al, 2022).

Perda de moradias devido ao fato de viver em áreas marginais com maior risco de eventos climáticos 
(Castellanos, E. et al, 2022).
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Alguns países como Argentina, 
Barbados, Colômbia, Costa Rica, 
Guatemala, Jamaica, México e Uruguai 
têm Planos Nacionais de Adaptação 
como parte de suas estratégias de 
mitigação de longo prazo (LTS); no 
entanto, quase metade dos países da 
região carece de uma visão para 2050 
e de um roteiro de adaptação (Carter 
et al., 2022)16.

As ações de adaptação dos países res-
pondem às suas necessidades, capa-
cidades e especificidades nacionais e 
locais. Por esse motivo, a sistematiza-
ção e a avaliação dos esforços em nível 

16. A eficácia do planejamento dos esforços de adaptação na região precisa de uma análise 
mais aprofundada; no entanto, o Banco Interamericano de Desenvolvimento propõe 
considerar os seguintes critérios básicos: 1) abordagem abrangente, 2) inclusão, 3) 
viabilidade da implementação, 4) integração e 5) monitoramento e avaliação. Para mais 
informações, consulte: Carter et al. (2022) Planificación de la adaptación a largo plazo en 
América Latina y el Caribe. Banco Interamericano de Desenvolvimento.

17. Para obter mais informações, consulte o registro de contribuições nacionalmente 
determinadas no site da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima: 
https://unfccc.int/NDCREG/.

regional é uma questão complexa que 
exige discussão política e coletiva além 
do alcance deste relatório. Embora os 
países relatem um número significativo 
de políticas e medidas de adaptação, 
não está claro se elas são apoiadas por 
estruturas regulatórias sólidas, se têm 
alocações orçamentárias suficientes e 
qual é o seu nível de implementação.

A Tabelas 2 apresenta uma visão 
geral do que os países da região 
apresentaram em suas Contribuições 
Nacionalmente Determinadas (NDCs) 
para suas medidas de adaptação à mu-
dança climática17.
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Tabelas 2. Adaptação nas NDCs dos países da ALC.

Fonte: Elaboração própria com informações da OMM, 2022; Euroclima, 2022 e CDP, 2022.

https://unfccc.int/NDCREG/


Balance Regional Independiente 30

Evidências científicas mostram que estamos em meio a uma verdadeira crise climá-
tica, com impactos negativos e consequências que afetam negativamente o gozo e a 
plena fruição dos direitos humanos18.

Embora a crise climática afete todo o planeta, há impactos diferenciados para regi-
ões e grupos específicos da sociedade. A América Latina é uma das regiões mais afe-
tadas (IPCC, 2022a). Além disso, grupos com desigualdades e injustiças pré-existentes 
—como povos e comunidades indígenas19, mulheres20, meninas e meninos21— que não 
possuem as mesmas capacidades ou recursos para lidar com os impactos da mudan-
ça climática são os mais atingidos, embora sejam os que menos contribuem para as 
mudanças climáticas.

Neste contexto, os Estados e as empresas da região não podem adiar ainda mais a 
atenção à mudança climática, por isso é imperativo estabelecer e implementar medi-
das e ações para enfrentá-la e, ao mesmo tempo, cumprir suas obrigações de garantir 
os direitos humanos. De acordo com o Acordo de Paris, essas medidas e ações devem 
ser baseadas na melhor informação científica disponível22 e promovidas com foco nos 
direitos humanos e uma perspectiva de gênero23.
Associação Interamericana para a Defesa do Meio Ambiente (AIDA)

A crise climática ameaça o bem-estar, a saúde e a sobrevivência dos grupos mais 
vulneráveis, como as crianças. Essa crise interage com outras crises globais, como 
a da água, da saúde e da segurança pública, que causam grandes interrupções nos 
sistemas globais. A crise reforça as desigualdades existentes e afeta especialmente 
aqueles que menos contribuíram para suas causas. É importante que os governos 
nacionais desenvolvam ou atualizem planos de adaptação de longo prazo que inte-
grem uma visão de justiça social e a proteção dos direitos humanos. Para garantir 
a resiliência das comunidades aos impactos das mudanças climáticas, como even-
tos hidrometeorológicos extremos, é fundamental investir em medidas de mitigação 
e adaptação em um ritmo acelerado; caso contrário, poderemos enfrentar perdas e 
danos imensuráveis, como perda de vidas e culturas.
REACCIONA - Red de Acción Climática A.C.

18. Por exemplo, o Relator Especial das Nações Unidas sobre direitos humanos e meio ambiente destaca em seu 
relatório de 2019 que a mudança climática é o risco ambiental mais urgente atualmente e afirma que ela já 
está tendo um impacto significativo nos direitos das pessoas. Assembleia Geral das Nações Unidas, Resolução 
A/74/161, Relator Especial sobre a questão das obrigações de direitos humanos em relação ao gozo de um 
ambiente seguro, limpo, saudável e sustentável, David R. Boyd, 15 de julho de 2019, p. 7, disponível em: 
https://undocs.org/es/A/74/161/.

19. OXFAM, Desterrados: Tierra, Poder y Desigualdad en América Latina, 2016, https://www-cdn.
oxfam.org/s3fs-public/file_attachments/desterrados-ejecutivo-es-29nov-web_0.pdf/.

20. Isso também foi expresso pelo Conselho de Direitos Humanos da ONU, que afirmou que “as mulheres são 
particularmente vulneráveis aos riscos associados às mudanças climáticas por causa da discriminação de 
gênero, desigualdades e papéis de gênero que as prejudicam”. Conselho de Direitos Humanos, Doc. ONU A/
HRC/10/61, Relatório do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre 
a relação entre mudança climática e direitos humanos, 15 de janeiro de 2009, p. 17, disponível em: https://
www.acnur.org/fileadmin/Documentos/BDL/2009/7033.pdf

21. Resolução 3/2021 “Emergência Climática. Alcance e obrigações interamericanas de direitos humanos”, pág. 
6, disponível em https://www.oas.org/es/cidh/decisiones/pdf/2021/Resolucion_3-21_SPA.pdf

22. Acordo de Paris, Artigo 4, parágrafo 1.

23. Consulte o preâmbulo do Acordo de Paris.
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https://www-cdn.oxfam.org/s3fs-public/file_attachments/desterrados-ejecutivo-es-29nov-web_0.pdf/
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a. Contribuição da região para as emissões

Embora sua contribuição histórica para as emissões globais de CO2 
seja menor em comparação com outras regiões, a América Latina e o 

Caribe caminham lentamente para a descarbonização. Nos últimos dez 
anos (2010-2020), as emissões de CO2 não mudaram significativamente 
devido às atividades intensivas de agricultura e pecuária e mudança de uso 
da terra, que representam 59% das emissões totais. Além disso, o setor de 
energia, responsável por 31% das emissões, ainda não está suficientemente 
descarbonizado (EDGAR, 2022 e IPCC, 2022a).

As emissões da região da ALC repre-
sentam 10% das emissões globais de 
GEE e sua participação permaneceu 
quase constante no período de 2010 a 
2019 (Figura 8).

Em termos de emissões históricas, a ALC 
é a quarta região que mais emite CO2, 
depois da América do Norte, Europa e 
Leste Asiático, respondendo por 11% 
das emissões globais históricas. Essas 
emissões se devem principalmente 

5. Mitigação: Transições necessárias 
para um desenvolvimento de 
baixo carbono socialmente justo e 
inclusivo na ALC
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Figura 8. Total de emissões líquidas da ALC e sua 
participação nas emissões globais.

Fonte: Elaboração própria com informações de EDGAR, 2022; IPCC, 
2022a.

Figura 9. Emissões de CO2 antropogênicas líquidas 
acumuladas históricas por região (1850-2019)

Fonte: IPCC, 2022a.
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a mudanças no uso da terra, especial-
mente o desmatamento de florestas 
nativas, que está associado ao perfil 
histórico de produção da região. A 
Figura 9 mostra as emissões cumula-
tivas de CO2 do uso de combustíveis 
fósseis e do uso da terra de 1850 a 2019.

Ao analisar a distribuição das emis-
sões da ALC por setor, se as emis-
sões devidas a mudanças no uso da 
terra —aquelas contabilizadas como 
setor LULUCF— forem excluídas, ve-
rifica-se que as emissões per capita 
da região (4,86 tCO2e/capita) são 21% 
menores do que a média global (6,14 
tCO2e/capita) (EDGAR, 2022; World 
Bank, 2022c) com base em dados 
de 2021. Em contrapartida, se forem 
consideradas as emissões líquidas 
totais, as emissões per capita da ALC 
(8,5 tCO2e/capita) são maiores do 
que a média global (7,1 tCO2e/capi-
ta) em 2019, o último ano para o qual 
há dados disponíveis (EDGAR, 2022; 
IPCC, 2022a; World Bank, 2022). 
Isso demonstra a relevância do setor 
LULUCF (59%) no total de emissões 
da região e, consequentemente, a im-
portância de trabalhar em medidas de 
mitigação nesse setor (Figura 11).

A evolução das emissões totais de GEE 
em relação ao PIB durante o período 
de 2010-2019 permaneceu entre 0,8 e 
1 tCO2e/US$ (EDGAR, 2022). Isso in-
dica que, apesar dos esforços atuais, a 
ação climática na região ainda não teve 
um impacto significativo na mitigação 
das emissões, nem foi possível disso-
ciar o crescimento econômico do cres-
cimento das emissões (EDGAR, 2022; 
Minx et al., 2021; World Bank, 2022).

Figura 10. Série histórica de emissões de CO2e 
da ALC por setor

Fonte: Elaboração própria com base em EDGAR, 
2022 e IPCC, 2022a

Figura 11. Emissões per capita com e sem LULUCF para a ALC e o mundo
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Fonte: Elaborado própria com informações de EDGAR, 2022; IPCC, 2022a, World 
Bank, 2022c.
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a.i. Emissões de CO2 por setor

As atividades produtivas da região 
continuam a depender, em grande 
parte, do uso da terra e dos produtos 
primários derivados das atividades 
agropecuárias e florestais, sendo 
uma das principais fontes de emissão 
de CO2 na região (EDGARD, 2022 e 
IPCC, 2022a). Embora sua contribui-
ção para as emissões globais seja 
menor em comparação com outras 
regiões, a América Latina e o Caribe 
avançam lentamente na descarboni-
zação enquanto prevalece a depen-
dência de combustíveis fósseis.

No nível regional da ALC, as emis-
sões do setor de agricultura, silvicul-
tura e outros usos da terra (AFOLU) 
representam 59% e são superiores 
às emissões do setor de energia, que 
representam 31%, segundo dados de 

2019 (EDGARD, 2022; IPCC , 2022a), o 
que mostra mais uma vez o perfil pro-
dutivo da região com base no uso da 
terra. Isso pode ser visto na Figura 12, 
que mostra as emissões da ALC discri-
minadas por subsetor.

Exceções a isso são alguns países da 
América Latina e do Caribe que têm 
o setor de energia como sua princi-
pal fonte de emissões, como Chile 
(77%), México (64%), Panamá (63%), 
Equador e Argentina (51%) (EDGARD, 
2022). Esses dados são menos in-
consistentes com a composição por 
setores das emissões globais, na qual 
o setor de energia tem a maior con-
tribuição, com participação de 68% 
(IPCC, 2022a) (Figura 13).

a.ii. Visão geral da energia

Ao correlacionar a quantidade de 
energia primária (em Toneladas 
Equivalentes de Petróleo, TEP) por 

Figura 12. Emissões totais da ALC segundo distribuição por setor e subsetor para o ano de 2019
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Fonte: Elaboração própria com informações de EDGARD, 2022 e IPCC, 2022a
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unidade de PIB, observa-se que o in-
dicador permanece em patamar se-
melhante na ALC ao longo da série, 
podendo ser interpretado como algu-
ma estagnação na eficiência do uso 
de energia e um uso continuado de 
combustíveis fósseis na região. Isso 
contrasta com a tendência global, que 
vem diminuindo desde 2010, conforme 
mostra a Figura 14.

24. A intensidade energética mede a eficiência energética de uma economia e é a razão entre a 
demanda total de energia e o produto interno bruto (PIB) de um país.

Ao analisar a intensidade energética24 
na ALC, podem ser identificadas dife-
renças entre os países. O país da região 
com a maior intensidade energética 
na economia em 2021 foi Trinidad e 
Tobago, com um valor de 0,60 tep/
milhão US$ (OLADE, 2022a; World 
Bank, 2022c), bem acima da média re-
gional (0,13 tep/milhão US$), seguido 
pela Bolívia, com 0,18 tep/milhão US$ 
(OLADE, 2022a; World Bank, 2022c). 
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Figura 13. Emissões totais globais segundo distribuição por setor e subsetor para o ano de 2019

Figura 14. Intensidade energética da 
economia, 2010-2021.

Fonte: Elaboração própria com informações de 
OLADE, 2022a; IEA, 2022; World Bank, 2022.

����

����

����

����

�
��
�

���� ���� ����
����� ��� ����������������� �������������

Fonte: elaboração própria com base em EDGARD, 2022 e IPCC, 2022a.



37 iGST LAC Hub

Em contrapartida, o Panamá e a Costa 
Rica são os países com a menor inten-
sidade energética na economia, com 
apenas 0,04 tep/milhão US$ (OLADE, 
2022a; World Bank, 2022c).

Em termos de evolução da quanti-
dade de energia primária consumida 
per capita, observa-se uma redução 
de 18% de 1,3 para 1,1 tep/capita entre 
2010 e 2021 (OLADE, 2022a; IEA, 2022; 
World Bank, 2022). Em 2021, Trinidad e 
Tobago tinha o maior índice de energia 
primária per capita (9,21 tep/capita), 
seguido pela Argentina (1,79 tep/capi-
ta); enquanto os países com o menor 
índice de energia primária per capita 
eram a Nicarágua, com 0,36 tep/capi-
ta, e a Costa Rica, com 0,51 tep/capita 
(OLADE, 2022a; World Bank, 2022c).

A matriz de energia primária da região 
é dominada por combustíveis fósseis, 
além de energia hidrelétrica de gran-
de escala e bioenergia, embora, nesse 
caso, seja principalmente a chamada 
biomassa tradicional25 (Figura 15).

25. A biomassa tradicional é o uso de lenha para cozinhar e aquecer que é obtida de forma não 
sustentável.

Na ALC, os países com maior partici-
pação de energia renovável na matriz 
energética primária são Guatemala 
(85%), Nicarágua (74%) e Costa Rica 
(69%), enquanto os países com menor 
participação de energia renovável são 
Equador (4%), República Dominicana 
(5%) e Argentina e Bolívia com 6% 
(OLADE, 2022a).

Pode-se observar que a matriz de 
energia primária na ALC é baseada 
principalmente (68%) em combustí-
veis fósseis (2020) (OLADE, 2022b); no 
entanto, quase 58% da matriz de ele-
tricidade da região vem de fontes reno-
váveis (BID, 2021). A Figura 16 mostra 
a evolução dos recursos energéticos 
usados para a geração de energia elé-
trica, com predominância da energia 
hidrelétrica e dos combustíveis fósseis 
e o aumento da participação da energia 
renovável nos últimos cinco anos.

Os países da região com matriz de gera-
ção de energia com maior participação 
de energia renovável são Costa Rica 

Fonte: Elaboração própria com informações de OLADE, 2022a; IEA, 2022.

Figura 15. Matriz energética primária em 2021 para a ALC e o mundo.
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(26%) e Chile (24%); os países com as 
menores participações são a Colômbia 
(2%) e a República Dominicana (5%) 
(IRENA, 2022b).

No que se refere às emissões do setor 
de energia, o transporte é o subsetor 
com maior contribuição (35%), se-
guido de perto pela indústria elétrica 
(32%) (Figura 17).

Durante o período 2010-2020, as emis-
sões de GEE na ALC diminuíram ligei-
ramente desde 2015 e chegaram ao 
valor mais baixo em 2019 durante a 
pandemia de COVID. No entanto, as 
emissões aumentaram novamente em 
2021 e parece não haver progresso em 
direção a uma recuperação verde.

Figura 16. Matriz de geração de eletricidade na ALC e no mundo.

Fonte: Elaboração própria com informações de IRENA, 2022a.
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Figura 17. Emissões do setor de energia por subsetor.
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Fonte: Elaboração própria com informações do EDGARD, 2022.



39 iGST LAC Hub

b. Práticas intensivas em carbono

b.i. Desmatamento e 
mudanças no uso da terra

A região abriga uma das maiores 
reservas de carbono do mundo. 
Entretanto, as reservas florestais 
estão em risco. Nas últimas três déca-
das (1990-2020), a região perdeu uma 
área florestal equivalente a uma área 
maior do que a do Peru (CEPAL, 2021).

Entre 1990 e 2020, a proporção da área 
florestal na ALC diminuiu continua-
mente de 53% para 46% do território. A 
perda total de cobertura florestal foi de 
1,38 milhão de quilômetros quadrados, 
pouco mais que toda a área do Peru ou 
metade da área da Argentina (CEPAL, 
2021). A taxa média de perda de flo-
restas nativas na região foi de 0,3% ao 
ano, quase três vezes a média global de 
0,08% (Figura 18) (World Bank, 2022c).

Ao analisar as emissões do setor 
AFOLU na ALC, pode-se observar que 

a maior contribuição (69%) corres-
ponde ao Uso da Terra e à Mudança 
no Uso da Terra, em que são contabili-
zadas as emissões atribuíveis à perda 
florestal (EDGARD, 2022), conforme 
mostra a Figura 19.

Deter a perda de cobertura florestal é 
uma medida essencial para avançar 
nos esforços de descarbonização na 
ALC. Para isso, os governos devem im-
plementar medidas para garantir o for-
talecimento da capacidade institucional 
e financeira das entidades envolvidas, 
além de abordar diretamente as causas 
do desmatamento e da degradação, 
como práticas agrícolas e pecuárias 
insustentáveis, expansão urbana não 
planejada, extração ilegal de madeira e 
mudança no uso da terra.

b.ii. O problema do gás como 
combustível de transição

As emissões do setor de energia 
são responsáveis por 31% das emis-
sões na ALC (EDGARD, 2002; IPCC, 
2022a), portanto é importante consi-
derar imediatamente a substituição de 
combustíveis fósseis (petróleo, carvão 
e gás), já que fazer a transição para o 
gás natural não é suficiente para miti-
gar as emissões.

Em comparação com outros combus-
tíveis, como carvão e petróleo, o gás 
natural emite menos dióxido de carbo-
no por unidade de energia; entretan-
to, o metano (principal componente 
do gás natural) tem um potencial de 
aquecimento mais de 80 vezes maior 
que o do dióxido de carbono (CO2) 
(UNEP, S/A). Promover seu uso gene-
ralizado na ALC impede que os países 
alcancem a meta global de reduzir as 
emissões de GEE em 40% até 2030, 

Figura 18. Porcentagem anual de perda de florestas nativas 
na ALC em comparação com a porcentagem global.
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Fonte: Elaborado própria com informações de World Bank, 2022c.
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a fim de limitar o aumento médio da 
temperatura da Terra em 1,5°C (IPCC, 
2022a). Além disso, a transição para 
economias de baixo carbono impli-
ca uma reconversão tecnológica que 
transformará as infraestruturas de gás 
em ativos encalhados, ou seja, perdem 
o seu valor antes de terminar a sua 
vida útil (CT, 2021).

As reservas comprovadas de gás na-
tural na ALC representam apenas 4% 
das reservas globais, sendo a maio-
ria (99%) proveniente da Argentina, 
Bolívia, Brasil, Colômbia, México, Peru, 
Trinidad e Tobago e Venezuela (OLADE, 
2023). Na Argentina, por exemplo, a 
segunda maior reserva comprovada 
do mundo está em Vaca Muerta, onde 
foram identificados graves impactos 
ambientais como a poluição do ar, solo 
e água, bem como impactos na saúde 
causados pela degradação ambiental e 
outros impactos sociais sobre os povos 
indígenas afetados (FARN, 2021).

Em termos de reservas globais de outros 
combustíveis fósseis, os países da ALC 
possuem cerca de 19% das reservas de 

petróleo e apenas 1% das reservas de 
carvão (British Petroleum, 2022). A re-
gião não tem uma presença dominante 
mundial neste campo, mesmo conside-
rando as reservas de hidrocarbonetos 
não convencionais. Esta situação não 
deve ser vista como uma desvantagem, 
mas pode ser vista como uma valiosa 
oportunidade para os países da ALC 
romperem com essas energias. É pos-
sível deixar para trás a dependência do 
carvão nos países onde ele é extraído 
ou queimado, como Chile, Colômbia, 

Figura 19. Emissões do setor AFOLU por subsetor.
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A exploração e produção de gás natural requerem 
grandes investimentos e estão sujeitas a várias 
incertezas devido às propriedades físicas dos 

campos e à emissão de autorizações e licenças. Além 
do aumento potencial das emissões que aceleram 

o aquecimento global, elas podem ser uma fonte de 
riscos para a saúde de quem trabalha na indústria 

que está exposto a gases e vapores altamente 
poluentes, além de afetar as comunidades que vivem 

perto de grandes projetos de infraestrutura.

Fonte: Elaboração própria com informações de EDGARD, 2022; IPCC,2022.
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México e Brasil, e promover a diversifi-
cação das fontes de energia nos demais 
países. Essa transição deve ser aborda-
da de uma perspectiva que garanta a 
equidade e a justiça e também leve em 
conta o uso dos recursos naturais reno-
váveis da região.

Nos países da ALC, não há metas 
claras para a eliminação gradual dos 
combustíveis fósseis e a introdução 
gradual de energias renováveis. Isso 
leva a exercícios de modelagem que 

26. Devido às mudanças regulatórias e legais implementadas desde 2018, o México estagnou 
na implementação de projetos de energia renovável para a geração de eletricidade.

não permitem um progresso significa-
tivo e podem mostrar sinais de desa-
celeração da transição energética ao 
manter a inércia no uso de combus-
tíveis fósseis (TRANSFORMA, 2023). 
Nesse contexto, a região ainda precisa 
definir metas ambiciosas que possibili-
tem acelerar o abandono dos combus-
tíveis fósseis, incluindo o gás natural, 
e ao mesmo tempo garantir as condi-
ções para uma maior participação das 
energias renováveis do ponto de vista 
da equidade, justiça e transparência.

c. A ALC como um espaço de inovação para a 
ação climática

c.i. Capacidade de energia 
renovável atual e planejada

As condições geográficas e orográfi-
cas de muitas áreas da ALC são favo-
ráveis ao uso de energia solar e eólica 
(marinha e terrestre) em maior escala. 
Isso oferece uma alternativa para re-
duzir a dependência de combustíveis 
fósseis e avançar em direção a uma 
matriz energética mais sustentável 
com menos impactos ambientais e 
na saúde. A ALC tem o potencial de 
aumentar sua capacidade de ener-
gia eólica e solar em larga escala em 
quase cinco vezes (460%) até 2030, a 
partir dos 69 GW existentes (27,6 GW 
em energia solar e 41,5 GW em ener-
gia eólica), o que representa um cres-
cimento de quase 70% em relação à 
atual capacidade total de eletricidade 
da região de 457 GW para todas as 
fontes (IRENA, 2022b).

Se os projetos viáveis de energia solar 
e eólica em larga escala da região es-

tivessem totalmente operacionais até 
2030, juntamente com os que já estão 
em operação, seriam atingidas 80% 
das metas solares e 220% das metas 
eólicas estabelecidas pela Agência 
Internacional de Energia (AIE) para 
atingir a meta de emissões líquidas 
zero; ou seja, a região excederia as 
metas de energia renovável em 2030 
(GEM, 2023).

Nas últimas duas décadas, vários pa-
íses da ALC fizeram progressos con-
sideráveis na criação de mercados de 
energia renovável e na diversificação de 
sua matriz energética; principalmente 
Brasil, Chile e Colômbia, e anterior-
mente México26. No entanto, na região 
ainda existem divergências importantes 
quanto à proporção de energias reno-
váveis. Por exemplo, enquanto o Brasil 
gera 84% de sua eletricidade com ener-
gia renovável, a Jamaica depende de 
derivados de petróleo importados para 
87% de sua geração de eletricidade 
(OCDE, 2022b). Por sua vez, Barbados, 
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Cuba, Jamaica, Porto Rico, República 
Dominicana e Trinidad e Tobago têm 
um potencial de 100 MW em potenciais 
projetos de energia solar e eólica de 
grande escala (GEM, 2023).

Projetos de grande porte têm potencial 
para desencadear processos de de-
senvolvimento local com mais empre-
gos e maior acesso à energia, desde 
que executados com salvaguardas so-
cioambientais, com foco na justiça e na 
igualdade, e envolvendo ativamente as 
populações locais em todas as etapas 
do desenvolvimento.

Por outro lado, soluções de energia re-
novável de pequeno e médio porte têm 
o potencial de promover o desenvol-
vimento local com participação direta 
de comunidades e indivíduos do setor 
energético no nível local. Sejam priva-
dos, coletivos ou comunitários, esses 
projetos podem contribuir para a dis-
tribuição igualitária dos benefícios da 
transição energética.

Um sistema energético diversificado 
e descentralizado, baseado em re-
cursos renováveise endógenos, con-
tribuiria para o desenvolvimento de 
fornecedores locais e cadeias de for-
necimento geradoras de empregos de 
qualidade e para o estabelecimento 
de processos contínuos de aprendiza-
gem e acúmulo de capacidade. Essa 
transformação também contribuiria 
para reduzir a vulnerabilidade do sis-
tema a alguns impactos das mudan-

ças climáticas —como ondas de calor 
ou seca— e criaria condições mais 
estáveis em longo prazo.

Os países da ALC têm a oportunidade 
de orientar sua transição para matri-
zes energéticas mais diversificadas, 
aproveitando seus vastos recursos de 
energia renovável. Ao combinar e com-
plementar projetos de energia renová-
vel de grande porte com projetos locais 
de pequeno e médio porte, é possível 
alcançar uma transição energética 
justa que promova o acesso universal à 
energia limpa e gere desenvolvimento 
local. Assim, a ALC pode se tornar um 
verdadeiro espaço de inovação para a 
ação climática.

c.ii. Medidas de mitigação no 
nível subnacional

O Acordo de Paris reconhece a impor-
tância da ação climática no nível sub-
nacional. Muitas vezes, as instituições 
subnacionais e as prefeituras estão na 
primeira linha de atuação, tendo um 
contato mais direto e próximo com a 
população. É nesta área que se concre-
tizam os projetos e se refletem tanto 
seus resultados como seus impactos 
sociais e ambientais. Por todas essas 
razões, o trabalho no nível subnacio-
nal deve ser considerado nas medidas 
promovidas e contabilizadas pela NDC. 
A Tabela 3 mostra uma visão geral das 
ações de mitigação no nível subnacio-
nal na região.
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Tabelas 3. Ações de mitigação no nível subnacional na ALC.

Embora as emissões cumulativas de CO2 da ALC sejam dominadas por emissões de 
uso e mudanças no uso da terra, especificamente desmatamento de florestas nativas, 
medidas precisam ser tomadas não apenas para reduzir as emissões do setor AFOLU, 
mas também para aproveitar todas as oportunidades para reduzir as emissões de 
GEE nos demais setores da economia. É preciso que os esforços sejam focados na 
redução das emissões segundo as trajetórias mais ambiciosas propostas pelo IPCC, 
pois cada fração de aumento da temperatura média global aumenta os riscos associa-
dos às mudanças climáticas.

A região da ALC deve priorizar a transição para economias e sociedades que sigam 
um modelo de desenvolvimento com baixas emissões de GEE e resiliente ao clima, e 
isso deve ser feito de forma justa para as comunidades e setores mais afetados pela 
transição, além de garantir a integridade ambiental.

Além do potencial de redução de emissões da região, deve-se aproveitar sua capa-
cidade de geração de energia a partir de fontes renováveis. Deter e reverter a perda 
de cobertura florestal também deve ser uma prioridade, já que a ALC tem um grande 
potencial de absorção de CO2 por meio de suas florestas tropicais que contribuem 
para a conservação da biodiversidade e dos ecossistemas e geram múltiplos benefí-
cios em nível local, nacional, regional e global.
Transformação Global
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Fonte: CDP, 2022.
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Para que os fluxos financeiros sejam consistentes com os objetivos 
do Acordo de Paris, os governos dos países precisam reduzir seus 

investimentos em hidrocarbonetos e alocá-los em projetos que contribuam 
para a implementação de medidas de mitigação e adaptação na região.

O Relatório de Riscos Globais 2023 do 
Fórum Econômico Mundial indica que 
os maiores desafios atuais para a huma-
nidade são os ambientais, a ocorrência 
de desastres naturais, a adaptação às 
mudanças climáticas e a crise dos re-
cursos naturais (WEF, 2023); Por isso, é 
preocupante que os fluxos financeiros 
globais não sejam direcionados para 
a redução das emissões de gases de 
efeito estufa, promovendo resiliência e 
o desenvolvimento socialmente inclu-
sivo de baixo carbono.

Para enfrentar os impactos das mu-
danças climáticas e implementar me-
didas de mitigação, a ALC depende em 
grande parte da cooperação interna-
cional e também da transição do setor 
financeiro e da economia real para a 
descarbonização.

De acordo com o Informe de 
Financiamiento Climático en América 
Latina y el Caribe 2019, publicado 
pela CEPAL, a região passou por um 
aumento significativo nos fluxos de 
financiamento climático nos últimos 
anos. Entre 2015 e 2018, os desem-
bolsos médios anuais aumentaram de 
aproximadamente três bilhões para 
oito bilhões, provenientes tanto de 
fontes internacionais quanto nacio-
nais (CEPAL, 2019).

No entanto, persistem as dificuldades 
na mobilização de recursos financeiros 
de grande porte para enfrentar com efi-
cácia os desafios climáticos, incluindo 
dificuldades no acesso a fundos climá-
ticos internacionais devido a barreiras 
técnicas e de capacidade.

a. Atores fundamentais para o financiamento 
climático

a.i. O papel do setor público 
no avanço da agenda de 
mudanças climáticas

O orçamento alocado a projetos 
intensivos em carbono quadrupli-
ca o orçamento alocado a medidas 

sustentáveis, como a promoção de 
energias renováveis e eficiência ener-
gética, entre outras. (GFLAC, 2022).

Os governos têm uma enorme área de 
oportunidade para redirecionar recur-
sos para projetos alinhados com seus 

6. Financiamento: uma pré-
condição para o avanço da ação 
climática na região
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objetivos de mitigação e adaptação, 
por meio de sua capacidade de capaci-
tação e coordenação para incentivar a 
transição e ajustar suas economias na-
cionais. Nesse sentido, na ALC, os go-
vernos implementaram várias políticas 
e programas para mobilizar recursos 
financeiros e apoiar medidas de miti-
gação e adaptação por meio de fundos 
nacionais para financiamento climático.

De acordo com os resultados do 
Índice de Finanzas Sostenibles, ela-
borado pelo Grupo de Financiamiento 
Climático para Latinoamérica y el 
Caribe (GFLAC), em 2021, vinte e um 
países27 da região destinaram menos 
de 1% de seus orçamentos públicos 
à ação climática (GFLAC, 2022), con-
tinuando a investir para expandir a 
exploração de hidrocarbonetos e infra-
estrutura associada (OLAC, 2022).

Os países da ALC alocaram 70,275 mi-
lhões de dólares em seus orçamentos 
(equivalente a 4% do orçamento total 
em 2021) para atividades intensivas 
em carbono; em vez disso, alocaram 
US$ 1,8 bilhão para ações sustentáveis. 
O orçamento destinado aos setores 
de meio ambiente (US$ 133 milhões), 
energia renovável e eficiência energé-
tica (US$ 354 milhões) e resposta a 
desastres naturais (US$ 1.312 milhões) 
equivale a apenas 0,11% do orçamento 
total para o mesmo ano (US$ 1.650.727 
milhões) (GFLAC, 2022).

Por outro lado, há esforços importan-
tes que vêm sendo implementados por 
meio do setor financeiro; por exemplo, 
taxonomias verdes estabelecem crité-
rios e classificações para determinar 
quais atividades econômicas são con-
sideradas sustentáveis do ponto de 
vista ambiental e para títulos verdes.

27. Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e 
Tobago, Uruguai, Venezuela.

A Colômbia se tornou o primeiro país la-
tino-americano a publicar uma taxono-
mia verde em abril de 2022, e o México 
em março de 2023; posteriormente, 
Peru, Brasil, Costa Rica e Chile desen-
volveram cada um roteiro de taxonomia, 
e a República Dominicana também está 
desenvolvendo o seu próprio.

a.ii. O papel do setor privado 
no avanço da agenda de 
mudanças climáticas

O setor privado é fundamental para 
mobilizar o capital que permite a des-
carbonização da economia e diversifi-
car as fontes de financiamento através 
de novos instrumentos e mecanismos 
financeiros. Da economia real, a res-
ponsabilidade recai sobre a transfor-
mação das atividades produtivas para 
cumprir as metas de redução de emis-
sões em todos os setores, no desenvol-
vimento de soluções inovadoras que 
apoiem a adaptação e conservação 
dos recursos naturais e serviços ecos-
sistêmicos, bem como na canalização 
de financiamento para investimentos 
e ativos necessários para a transição 
para economias resilientes ao clima e 
de baixo carbono.

Diferentes instituições formularam 
estimativas sobre o custo da ação cli-
mática com diferentes abordagens 
metodológicas e identificaram uma 
ampla gama de necessidades de fi-
nanciamento. O Observatório Latino-
Americano de Ação Climática (OLAC) 
estima uma faixa entre 2,1 e 5,8 trilhões 
de dólares para promover as ações de 
mitigação necessárias até 2030, e uma 
faixa entre 0,8 e 1,9 trilhões de dólares 
para as ações de adaptação necessá-
rias na ALC (OLAC, 2019).
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Por sua vez, o Emissions Gap Report 
2022 identifica que existe uma lacuna 
entre 4 e 8 vezes entre o financiamento 
atualmente disponível e as necessida-
des de investimento em mitigação para 
a região da LAC (UNEP, 2022b). Por sua 
vez, o BID estima que o valor total anual 
necessário para cobrir a lacuna em in-
fraestrutura e capital social devido ao 
impacto das mudanças climáticas na 
região da ALC esteja entre 7% e 19% do 
PIB até 2030 (Galindo, L., et al., 2022).

As mudanças climáticas afetam o sis-
tema financeiro por meio de duas vias 
principais. A primeira refere-se aos 
riscos físicos, derivados de danos à 
propriedade, infraestrutura e terrenos. 
A segunda, risco de transição, decor-
re de mudanças na política climática, 
tecnologia e confiança do consumi-
dor e do mercado durante o ajuste 
para uma economia de baixo carbono 
(Grippa, 2019).

A Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures (TCFD – Força-
Tarefa sobre Divulgações Financeiras 
Relacionadas ao Clima) promove a 
divulgação de informações financei-
ras relacionadas ao clima em resposta 
à necessidade de abordar a falta de 

transparência e consistência na divul-
gação de riscos financeiros relacio-
nados ao clima. A TCFD fornece uma 
estrutura estruturada para as empre-
sas avaliarem e divulgarem os riscos 
climáticos e as oportunidades que en-
frentam para que o setor privado tome 
decisões informadas sobre os riscos 
financeiros relacionados ao clima. Na 
ALC, Brasil, Chile, Colômbia e México 
já possuem regulamentações especí-
ficas que exigem, em diferentes níveis 
e de determinados atores, a adoção 
das recomendações da TCFD.

Além disso, alguns bancos privados 
na América Latina e no Caribe esta-
beleceram linhas de financiamento 
para proteção ambiental e mitigação 
das mudanças climáticas. No entan-
to, na maioria dos casos, trata-se de 
recursos de bancos multilaterais ou 
bancos nacionais de desenvolvimento 
que são cedidos como empréstimos 
(CEPAL, 2020).

O mercado de títulos soberanos ver-
des, sociais e sustentáveis (VSS)  
—instrumentos identificados para fi-
nanciar projetos específicos relacio-
nados à sustentabilidade e mitigação 
das mudanças climáticas— também  

Fonte: adaptado de Grippa, P. et al. (2019).

Figura 20. Riscos financeiros associados à mudança climática global.
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experimentou um crescimento significa-
tivo na ALC; quatorze países da região 
emitem títulos do VSS; as primeiras po-

28. Os “Projetos de preparação” referem-se a iniciativas que recebem financiamento 
para realizar atividades de planejamento e fortalecimento institucional relacionadas às 
mudanças climáticas; essas atividades podem incluir avaliação de riscos, desenvolvimento 
de planos estratégicos, capacitação e projetos-piloto.

sições são de Chile, Brasil e México, que 
representam 77% de todas as emissões 
de VSS da região (CBI, 2021).

b. Cooperação internacional

Há uma necessidade urgente de au-
mentar a cooperação internacional 
para reduzir as emissões e lidar com 
os efeitos das mudanças climáti-
cas. O financiamento recebido para 
medidas de mitigação e adaptação 
é insuficiente para dar atenção à 
magnitude da crise climática que a 
região enfrenta.

Em relação aos fluxos de financia-
mento internacional para apoiar a 
ação climática na ALC, o GFLAC de-
terminou que apenas 14% do finan-
ciamento internacional recebido é 
alocado para questões de mudanças 
climáticas (GFLAC, 2022); Esses re-
cursos vêm de várias fontes, incluindo 
organizações multilaterais, agências 
de desenvolvimento, fundos climáti-
cos e programas de cooperação.

O Fundo Verde para o Clima (GCF) é 
o principal fundo multilateral dedica-
do a apoiar os países em desenvol-
vimento na promoção de projetos de 
mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas na ALC. Em setembro de 
2021, o GCF aprovou mais de US$ 2,3 
bilhões em projetos e programas na 
região, abrangendo áreas como ener-
gia renovável, agricultura sustentável, 
gestão de riscos e desenvolvimento 
urbano resiliente. Outros fundos e pro-
gramas internacionais são o Fundo de 
Adaptação, o Banco Interamericano 

de Desenvolvimento (BID) e o Banco 
Mundial (BM), que têm fornecido fi-
nanciamento para projetos climáticos 
na região, tanto por meio de emprés-
timos quanto de programas de coope-
ração técnica.

A Atualização dos Fundos Climáticos 
aponta —no Relatório Regional de 
Financiamento Climático— que o GCF 
é a maior fonte de financiamento cli-
mático na ALC. Aprovou US$ 1.906 mi-
lhões em 29 projetos para 13 países, 
além de 85 projetos de preparação28 
totalizando US$ 52 milhões (CFU, 
s.f.). Em segundo lugar está o Clean 
Technology Fund (CTF) ou fundo de 
tecnologia limpa, administrado pelo 
Banco Mundial, que aprovou US$ 763 
milhões para 42 projetos no Brasil, 
Chile, Colômbia, Equador, Honduras, 
México, Nicarágua, Paraguai e Peru, 
sob a forma de concessão de emprés-
timos. O terceiro lugar corresponde 
ao Fundo Amazônia, que já canalizou 
US$ 705 milhões em doações para 102 
projetos no Brasil. Esses três fundos 
juntos representam 68% do financia-
mento total da região (CFU, 2022), 
(Tabelas 4, Figura 21).

A alocação de recursos financeiros 
multilaterais destinados às mudanças 
climáticas neste período na ALC ainda 
apresenta alta concentração nas 
maiores economias, como Brasil (com 
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US$ 1.179 milhões) e México (com US$ 
555 milhões), que representam 35% 
do financiamento regional, segui-

do por Costa Rica, Colômbia e Chile 
(CFU, 2022).

Tabelas 4. Fundos que apoiam os países da América Latina (2003–2021, milhões de US$).

Fonte: Elaboração própria com informações da CFU, 2022

FUNDO APROVADO 
(MILHÕES DE US$) 

PROJETOS 
APROVADOS

Fundo Verde para o Clima (FVC-MIR, FVC-1) 1.906,1 29

Clean Technology Fund (CTF - Fundo de Tecnologia Limpa) 762,8 42

Fundo Amazônia 705,3 102

Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF-4, 5, 6 e 7) 569,7 127

Forest Investment Program (FIP - Programa de Investimento Florestal) 245,8 22

Fundo de Adaptação (AF) 165,2 42

Pilot Program for Climate Resilience (PPCR - Programa Piloto de Resiliência Climática) 126,0 19

Forest Carbon Partnership Facility (FCPF - Mecanismo de Parceria de Carbono Florestal) 89,1 13

Scaling Up Renewable Energy Program in Low Income Countries (SREP - Ampliação do 
Programa de Energia Renovável em Países de Baixa Renda) 60,4 14

Fundo Especial para Mudanças Climáticas (FECC) 49,9 12

Fundo de Biocarbono 49,3 2

Programa ONU-REDD 46,6 10

Global Energy Efficiency and Renewable Energy Fund (GEEREF – Fundo Global de 
Eficiência Energética e Energia Renovável) 30,8 2

Adaptation for Smallholder Agriculture Programme (ASAP – Programa de Adaptação 
para Agricultura Familiar) 30,4 5

Partnership for Market Readiness (PMR – Parceria para Prontidão de Mercado) 25,9 15

Fundo para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (F-ODM)3 24,4 7

Global Climate Change Alliance (GCCA, Aliança Global contra as Mudanças Climáticas) 24,1 2

Figura 21. Fundos que apoiam os países da 
América Latina (2003-2021).

Fonte: Climate Funds Update, 2022.
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c. Equilibrar o financiamento para enfrentar 
as mudanças climáticas

O financiamento climático na ALC não 
responde de forma equilibrada às ne-
cessidades de ação climática, já que a 
maior parte do financiamento vai para 
projetos focados em mitigação e con-
servação florestal (REDD+) enquanto 
é menor para projetos de adaptação. 
A Figura 22 mostra a distribuição dos 
recursos de acordo com a abordagem 
de ação climática: mitigação, REDD+, 
multiobjetivo ou adaptação e o nú-
mero de projetos aprovados em cada 
uma. Os projetos de mitigação focam 
principalmente nos setores de gera-
ção de energia renovável, transporte 
e eficiência energética (CEPAL, 2020). 
Já os projetos de adaptação variam 
entre os setores de florestas, agricul-
tura e uso do solo, águas residuais e 
gestão de riscos (CEPAL, 2020).

Mesmo considerando tudo isso, o fi-
nanciamento climático recebido pela 
ALC para mitigação na última década 
de diferentes organizações internacio-
nais representa apenas entre 0,05% 
e 0,15% das necessidades estimadas 
para a região até 2030; Se for anali-
sado o custo das ações de adaptação 
necessárias, a LAC recebeu apenas 
entre 0,03% e 0,06% do financiamento 
total necessário até 2030 (com base 
no OLAC, 2022 e GFLAC, 2022). O 
anterior deixa claro que é prioritário 
destinar mais recursos financeiros à 
adaptação para reduzir a vulnerabili-
dade da região.

Juntamente com o alto nível de endi-
vidamento externo dos países da ALC 
—que limita sua própria capacidade 
de investimento climático—, o finan-
ciamento climático dos países desen-
volvidos, juntamente com o apoio em 
tecnologia e capacitação, é decidida-
mente insuficiente para que a região 

possa se adaptar aos impactos das 
mudanças climáticas e mitigar suas 
emissões de GEE. No entanto, com o 
redirecionamento adequado de seus 
próprios recursos, a região poderia 
dar os primeiros passos para uma 
transição justa em alguns setores pro-
dutivos essenciais, como a produção 
agroalimentar e a energética, rumo a 
um desenvolvimento mais sustentável 
e equitativo.

A região da América Latina e do Caribe 
enfrenta desafios significativos em 
termos de financiamento climático, 
uma vez que algumas práticas de fi-
nanciamento internacional favorecem 
um esquema de dívida para os países 
mais pobres e afetados pelos impac-
tos das mudanças climáticas (OXFAM, 
2020). Assegurar o financiamento 
numa perspectiva de justiça passa 
por promover a utilização de instru-
mentos financeiros inovadores que 
respondam às realidades e contextos 
de cada país, como os títulos verdes, 
azuis ou sociais temáticos; trocas de 
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Figura 22. Financiamento aprovado para a região em todos os temas.

Fonte: Elaboração própria com informações do GFLAC, 2022.
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dívida; a combinação de empréstimos 
concessionais e assistência técnica 
de fundos climáticos e as garantias 

que permitem incluir em sua aplica-
ção novos atores do setor financeiro 
(Bazán, 2022).

O financiamento climático na América Latina e no Caribe tem sido, por um lado, 
uma fonte essencial para a promoção da agenda climática nos países da região, 
incluindo o fortalecimento das capacidades institucionais, bem como o avanço na 
elaboração de estratégias nacionais de financiamento climático mudança e a iden-
tificação de lacunas urgentes nos diferentes setores que enfrentam um problema 
crescente. Por outro lado, o financiamento climático na região ainda está em fase 
de amadurecimento, uma vez que as principais fontes de cooperação internacio-
nal avançaram nas agendas das maiores economias por meio de instrumentos 
financeiros, principalmente dívida. Além disso, a maior parte do financiamento cli-
mático ainda vai para mitigação, sendo necessário um maior equilíbrio com foco 
em perdas e danos e adaptação, dadas as condições socioeconômicas cada vez 
mais complexas enfrentadas por comunidades que estão apenas na fase inicial de 
mitigação das Mudanças Climáticas. Isto está relacionado com a justiça climática, 
que ganha cada vez mais dimensão como resposta dos países mais afetados pelos 
impactos climáticos, que levantam a voz sobre as reais necessidades e os instru-
mentos adequados às suas realidades a nível territorial.
Grupo de Financiamento Climático para a América Latina e o Caribe (GFLAC)

A América Latina e o Caribe são uma das regiões mais vulneráveis aos efeitos das 
mudanças climáticas, não apenas por sua situação socioeconômica, mas também 
por sua perda em potencial de biodiversidade, fontes de água doce e seu papel 
na segurança alimentar mundial. No entanto, tem tido dificuldades em garantir que 
os fluxos de financiamento climático para a região reflitam adequadamente essas 
circunstâncias. A maior parte do financiamento climático focou na redução de emis-
sões de setores como geração de energia, indústria ou transporte e, apesar de todos 
os países enfatizarem o papel da adaptação às mudanças climáticas na segurança 
hídrica ou na agricultura, existem grandes limitações para canalizar os fluxos finan-
ceiros para estes setores, e especialmente para o nível local ou comunitário. Uma 
das razões para isso é que as fontes de financiamento exigem cada vez mais in-
formações sobre os impactos climáticos localizados e os resultados em potencial 
de cada atividade —o que no mundo do clima é conhecido como “racionalidade 
climática”—, o que dificulta o envolvimento dos atores do território, e também é con-
traditório considerando a melhoria na qualidade das informações globais, projeções 
de impactos e ações sugeridas.
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Este documento é o resultado de um primeiro esforço para estabelecer 
um balanço independente —preparado por organizações da sociedade 

civil— sobre o progresso e as ações na ALC para cumprir as metas climáticas 
globais. O relatório identifica elementos que requerem análises e fontes 
de informação mais detalhadas, que devem ser apoiadas por decisões 
governamentais que garantam a existência de mecanismos mais robustos 
de monitoramento, notificação e verificação, a fim de identificar lacunas e 
necessidades na região. Especificamente, os aspectos descritos a seguir 
representam áreas de oportunidade para aprofundar no futuro e fornecer 
bases para direcionar ações mais precisas para responder às mudanças 
climáticas.

Em relação à adaptação e vulnera-
bilidade, é necessário conhecer com 
maior profundidade o efeito das mu-
danças climáticas em aspectos fun-
damentais do desenvolvimento, como 
a segurança alimentar ou os direitos 
humanos. É preciso ter informações 
mais precisas sobre os danos à saúde 
dos diferentes grupos vulneráveis, 
principalmente indígenas e comunida-
des rurais, para definir medidas mais 
inclusivas e igualitárias. Em termos de 
perdas e danos, também é necessário 
investigar mais sobre os efeitos das 
mudanças climáticas na biodiversida-
de e nos serviços ecossistêmicos, tra-
dições e patrimônio biocultural. Além 
disso, falta informação sobre a gestão 
de riscos e capacidade de resposta 
aos mesmos, o que permite identificar 
lacunas, necessidades e soluções de 
acordo com o contexto de cada país e 
região. Quanto às medidas de adapta-
ção contidas nas NDCs dos países, o 
relatório ainda carece de uma análise 
específica sobre soluções baseadas na 
natureza, práticas agrícolas sustentá-

veis e conservação da biodiversidade, 
bem como compromissos de desmata-
mento zero. Finalmente, o relatório não 
inclui uma avaliação da eficácia dos 
Planos Nacionais de Adaptação (PNA).

Em termos de mitigação, esta primeira 
edição do relatório não inclui uma aná-
lise sobre as medidas de recuperação 
econômica implementadas que leva-
ram a uma retomada das emissões de 
GEE nos países da região, nem reco-
mendações para avançar em direção 
à recuperação econômica com base 
em uma abordagem de justiça climá-
tica. O relatório não faz uma avaliação 
da ambição das metas de redução de 
emissões estabelecidas nas NDCs 
ou uma revisão da conformidade dos 
países com os critérios de transpa-
rência estabelecidos na decisão 1/
CP.21 e no Anexo da decisão 4/CMA.1 
sobre os critérios ICTU (Informações 
para facilitar a clareza, transparência 
e compreensão). O relatório enfatiza a 
aceleração da remoção de combustí-
veis fósseis e a adoção de energias re-

7. Aspectos a considerar para uma 
segunda fase do balanço



Balance Regional Independiente 54

nováveis e inclui princípios que devem 
ser considerados como base para uma 
transição energética justa, mas é ne-
cessário aprofundar outros benefícios 
vinculados à transição energética, 
como postos de trabalho verdes e ne-
cessidades de formação nos países e a 
nível regional.

Em termos de financiamento, existem 
lacunas nas informações fiscais e orça-
mentárias que dificultam a avaliação do 
desempenho dos países. A ausência de 
dados desagregados sobre a alocação 
de subsídios aos combustíveis fósseis 

e energias renováveis impede que se 
tenha um quadro completo desses 
aspectos na região. Outros instrumen-
tos de financiamento —como taxas de 
carbono e sistemas de comércio de 
emissões— precisam aumentar sua 
transparência para que seja possível 
saber o destino dos recursos. Além 
disso, é necessária uma discussão mais 
aberta e transparente sobre os cus-
tos da inação e as necessidades dos 
países da ALC para atrair e direcionar 
o financiamento internacional para a 
implementação de ações efetivas para 
enfrentar as mudanças climáticas.
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